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HABEAS CORPUS nº 0040459-34.2026.8.19.0000 

Origem: 0805342-43.2026.8.19.0001 

Impetrante: DEFENSORIA PÚBLICA 

Paciente: EDVALDO JUNIOR MARQUES PEIXOTO 

Autoridade Coatora: JUIZO DE DIREITO DA 34ª VARA CRIMINAL DA 

COMARCA DA CAPITAL 

Relator: DESEMBARGADOR JOÃO GUILHERME CHAVES ROSAS FILHO 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de Habeas Corpus impetrado em favor do paciente acima 
nominado, apontando como autoridade coatora o Juízo de Direito da 34ª Vara 
Criminal da Comarca da Capital (indexador 00002 do processo eletrônico). 

 
Aduz a impetrante, em síntese, que o paciente foi preso em 

23.01.2026, sendo-lhe imputado a prática do crime previsto no art. artigo 155, § 
4º, inciso I, do Código Penal. 

 
Inicialmente, sustenta que o paciente teve a prisão em flagrante 

convertida em prisão preventiva por ocasião da audiência de custódia sob a 
justificativa genérica de resguardo da ordem pública, apoiando-se unicamente 
no registro de uma condenação penal anterior transitada em julgado (id.000001), 
tendo o juízo de origem mantido a custódia cautelar sem também realizar uma 
análise aprofundada de novos elementos fáticos, não individualizando nenhum 
dado concreto novo. 

 
Narra o impetrante que no dia 04 de maio de 2026, foi realizada a 

audiência de instrução e julgamento, ato no qual foram inquiridas as 
testemunhas arroladas pela acusação e colhido o interrogatório do paciente, 
tendo sido requerida a revogação da prisão preventiva asseverando que a prova 
colhida em audiência indicava a provável ocorrência de crime na modalidade 
tentada e a fragilidade jurídica da qualificadora, pendente de julgamento apenas 
a vinda de laudo de avaliação merceológica para a apresentação de alegações 
finais por memoriais, tendo o Parquet opinado contrariamente ao pleito. 

 
Pela magistrada de piso foi proferida decisão indeferindo o pedido 

da defesa (id.000001) por entender que permanecem íntegros os fundamentos 
do decreto prisional em sede audiência de custódia, para a garantia da ordem 
pública e o risco de reiteração criminosa em razão da anotação de roubo 
transitada em julgado em 04/04/2019.  

 
Alega que o “fumus boni iuris” está presente de forma inequívoca 

ao se constatar que a decisão judicial coatora mantém segregado um cidadão 
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sob a acusação de furto tentado de materiais de ferro e alumínio de canteiro de 
obras desabitado, sem que tenha havido qualquer emprego de violência  física, 
grave ameaça ou potencial de lesividade social acentuada que recomende a 
restrição extrema da liberdade e revela-se desprovido de base empírica e fática 
contemporânea, revelando nítida violação aos preceitos constitucionais da 
proporcionalidade e da legalidade estrita que norteiam a aplicação das medidas 
cautelares no processo penal e que o periculum in mora, é evidente e gravíssimo, 
visto que o paciente encontra-se encarcerado provisoriamente desde 23 de 
janeiro de 2026, completando quase cinco meses de privação de liberdade sem 
que tenha sido prolatada qualquer sentença condenatória. 

 
Aduz que em caso de eventual condenação, mesmo considerando 

o registro de reincidência anterior, a pena privativa de liberdade a ser aplicada 
sofreria o necessário decréscimo relativo à tentativa nos moldes previstos pelo 
artigo 14, inciso II, do Código Penal, o que ensejaria a fixação de regime inicial 
semiaberto ou aberto. Por conseguinte, a manutenção do cárcere provisório em 
regime fechado de fato no curso da instrução impõe ao paciente gravame 
nitidamente superior àquele que receberá ao final do processo, configurando 
inadmissível distorção do sistema processual que converte a medida 
assecuratória em cumprimento antecipado de sanção, alegando ainda a 
ausência dos pressupostos do artigo 312 do CPP e o afastamento da 
reincidência.  

 
Assim, requer a concessão da ordem de habeas corpus, 

liminarmente, para determinar a imediata suspensão da eficácia da decisão 
judicial da autoridade coatora e a consequente expedição de alvará de soltura 
do paciente, no mérito pugna pela confirmação da liminar caso seja concedida, 
em caráter definitivo para revogar em caráter permanente a prisão preventiva 
imposta ao paciente, e subsidiariamente, se for o caso, seja substituída a prisão 
preventiva por medidas cautelares diversas da prisão previstas no art.319 do 
CPP. 

 
A liminar foi indeferida nos termos da decisão de id.00015 do 

processo eletrônico. 
 
Informações prestadas pela autoridade dita coatora conforme ofício 

de em id.00027, no qual fez detalhada explanação do caso dos autos. 
   
A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer em id.00044, 

manifestando-se pelo conhecimento e denegação da ordem.   
 
É o relatório. Decido. 
 
Está superado, se existente, o constrangimento ilegal praticado. 
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Isso porque, conforme se vê das informações obtidas no sítio 
eletrônico deste Tribunal de Justiça, foi prolatada sentença condenatória em 
desfavor do réu, datada de 17/03/2026, o que altera o título da prisão imposta. 
Logo, esvaziada, de fato, encontra-se a presente ação constitucional, nos termos 
da remansosa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça para casos análogos.  

 
Assim, julgo prejudicado este writ, na forma do art. 659 do Código 

de Processo Penal, c/c artigo 133, XIII, “c”, do Regimento Interno do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, determinando seu arquivamento. 

 

Rio de Janeiro, data da assinatura eletrônica. 

Desembargador JOÃO GUILHERME CHAVES ROSAS FILHO 
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